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PREFEITURA DE MORENO
GABINETE DO PREFEITO

DISPÕE SOBRE A COMPENSAÇÃO DE

CRÉDITOS INSCRITOS EM PRECATÓRIO E

REQUISIÇÕES DE PEQUENO VALOR (RPV).

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MORENO, Estado de Pernambuco, no

uso de suas atribuições legais, submete à apreciação da Câmara Municipal de Vereadores
o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1° Consideram-se obrigações de pequeno valor, cujo pagamento independe de

precatório, nos termos do disposto no §3° do art. 100 da Constituição da República, os

débitos decorrentes de sentença judicial transitada em julgado, de valor igualou inferior

a 20 (vinte) salários-mínimos, por beneficiário.

§ 1° Se o valor da execução ultrapassar o montante estabelecido no caput, é facultado à

parte exequente renunciar ao valor excedente, para fins de inclusão do crédito em

Requisição de Pequeno Valor - RPV.

§ 2° É vedada a expedição de precatório complementar ou suplementar de valor pago

através de RPV, bem como o fracionamento do valor da execução, para pagamento em

parte por RPV e em parte mediante expedição de precatório.

Art. 2° As obrigações definidas como de pequeno valor serão pagas em estrita observância

à ordem cronológica de apresentação das requisições, no prazo máximo de 160 (cento e

sessenta) dias, contados da data de recebimento, na Procuradoria Geral do Município, do

ofício requisitório expedido pela autoridade judiciária competente.

§ 1° A requisição de que trata o caput será expedida após o regular processo de execução

definitiva e trânsito em julgado de eventual ação de embargos do devedor, ressalvada a

hipótese de pagamento da parte incontroversa.
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§ 2° A Procuradoria Geral do Município manifestar-se-á acerca da regularidade das

requisições e elaborará a lista das obrigações de pequeno valor devidas pelo Município e

suas entidades, cuja representação seja atribuída à Procuradoria Geral do Município, em

ordem cronológica, observados os princípios da igualdade e da impessoalidade,

encaminhando-a à Câmara de Programação Financeira, ou órgão correlato, para autorizar

a liberação dos recursos solicitados, no prazo fixado no caput.

§ 3° As importâncias requisitadas serão atualizadas monetariamente até a data da

requisição.

Art. 3° Podem ser objeto de compensação os valores constantes de RPV ou de precatórios

pendentes de pagamento com créditos inscritos na Dívida Ativa do Município, de

natureza tributária ou não tributária, desde que atendidos cumulativamente os seguintes

requisitos:

I - a RPV ou o precatório, devidamente processados e registrados pelo tribunal

competente, não estejam sujeitos a impugnação ou recurso judicial;

II - o crédito a ser compensado esteja inscrito em Dívida Ativa e não seja objeto de

questionamento judicial;

III - o crédito a ser compensado não sirva de garantia de débito diverso ao indicado para

compensação; e

IV - sejam pagas as despesas e custas processuais, bem como os encargos da dívida.

§ 1° Será admitida a compensação parcial do valor do crédito de um precatório ou RPV

com débitos tributários ou de outra natureza, hipótese em que a Procuradoria Geral do

Município comunicará ao Juízo competente a quitação do montante do precatório ou RPV

submetido à compensação.

§ 2° Para a compensação do crédito tributário, o interessado poderá utilizar mais de um

precatório, se o seu valor individual não alcançar o valor total atualizado do débito inscrito

em dívida ativa passível de ser compensado nos termos desta Lei Complementar.

§ 3° Subsistindo saldo credor de precatório, o valor remanescente permanecerá sujeito às

regras comuns, previstas na legislação para o crédito preexistente, conforme o caso.
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Art. 4° A compensação de que trata o art. 3° poderá ser proposta pela Procuradoria Geral

do Município ou pelo titular do precatório judicial ou RPV, e dependerá da anuência das

partes.

Parágrafo único. O pedido de compensação formulado pelo titular do precatório judicial

ou RPV será dirigido ao Procurador Geral do Município, a quem caberá a decisão final

quanto à compensação, em qualquer caso devendo ser ouvida a Secretaria da Fazenda.

Art. 5° O pedido de compensação formulado pelo titular do precatório ou RPV não

suspende a exigibilidade do crédito inscrito em Dívida Ativa, a fluência dos juros de mora

e dos demais acréscimos legais até o seu deferimento e importa confissão irretratável da

dívida.

Art. 6° A compensação disciplinada no art. 5° extingue o crédito integral ou parcialmente,

até o limite do efetivamente compensado.

Parágrafo único. Efetivada a compensação e subsistindo saldo de precatório, de RPV ou

de crédito inscrito em Dívida Ativa, o valor remanescente permanece sujeito às regras

comuns do débito ou do crédito preexistente, previstas na respectiva legislação.

Art. 7° O Poder Executivo, mediante Decreto, expedirá instruções para fiel execução da

presente Lei Complementar.

Art. 8° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se

as disposições sem sentido contrário.

Moreno-PE, 23 de setembro de 2022

~ONCU

Prefeito de Moreno
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